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nas iras do art. 171, § 2º, VI, do CP, suscitando a pre-
liminar de incompetência do Juízo em face da Súmula
521 do STF, segundo a qual o foro competente para o
julgamento do estelionato na modalidade fraude no
pagamento por meio de cheque é o do local onde se
deu a recusa do pagamento pelo sacado, in casu, a
Comarca de Areado (f. 492/493).

Acolhendo a manifestação do Parquet, a MM. Juíza
de Direito da Comarca de Campanha declarou-se
incompetente para o julgamento do feito e determinou a
remessa dos autos para o Juízo da Comarca de Areado
(f. 524), que, discordando da declinação, suscitou o pre-
sente conflito de jurisdição (f. 557).

O raciocínio do il. Promotor de Justiça da
Comarca de Campanha estaria correto se não fosse por
um motivo: no crime em questão, tudo indica que os
cheques foram emitidos para pagamento futuro, ou seja,
como garantia de dívida, condição que descaracteriza a
modalidade do estelionato prevista no art. 171, § 2º, VI,
do CP, como assente na doutrina e na jurisprudência.

Nota-se que o nobre Promotor partiu da falsa pre-
missa de que os cheques foram emitidos como ordem de
pagamento à vista, o que vem de encontro à prova dos
autos. Conforme bem elucidado pelo digníssimo
Promotor de Justiça de Areado, em minuciosa análise,
ponto a ponto, da prova da materialidade (f. 540/541),
todos os cheques foram emitidos para pagamento futuro,
senão pelas inscrições contidas nos rodapés de alguns
deles, em face dos depoimentos seguros das vítimas no
sentido de que o negócio foi realizado a prazo.

Ademais, poder-se-ia argumentar, com muita
razão, que é de somenos importância o fato de o paga-
mento ter sido realizado por meio de cheque sem fundos,
ou, ainda, se o documento foi emitido para pagamento
imediato ou futuro. Como resta claro, o dolo dos
agentes estava direcionado à obtenção de vantagem
ilícita, mediante a compra fraudulenta de bois, consti-
tuindo a emissão de cheques mero artifício, ou melhor,
mero instrumento para a consecução do fim almejado, o
que me convence ainda mais da adequação da conduta
ao tipo básico (art. 171, caput, do CP), conforme
descrito na denúncia.

Portanto, e considerando que a Súmula 521 do
STF se aplica apenas ao crime de estelionato na moda-
lidade de emissão de cheque sem provisão de fundos,
inaplicável, conforme esclarecido, ao caso em questão,
é de se firmar a competência pelo local da infração, ou
seja, a Comarca de Campanha, onde as negociações
foram realizadas, e não pelo local da recusa pelo saca-
do (Comarca de Areado).

A propósito, já decidiu esta col. 4ª Câmara
Criminal do eg. Tribunal de Justiça, em caso semelhante:

Conflito de competência. Estelionato. Juízo do lugar da con-
sumação. Competência do Juízo suscitado.
- A frustração do pagamento de cheque emitido como

garantia de dívida não caracteriza fraude na sua emissão,
restando afastada a hipótese descrita art. 171, § 2º, VI, do
CP, e sem lugar, via de consequência, a aplicação da Súmula
521 do STF.
- O foro competente para o julgamento do crime de este-
lionato, em sua modalidade fundamental, é o do lugar em
que o agente obteve o indevido proveito econômico, em pre-
juízo alheio (CC nº 2.0000.00.488223-7/000 - Rel. Des.
Eduardo Brum - Data da Publicação: 23.08.2005).

Por essas razões, conheço do conflito, dando pela
competência do Juízo Suscitado, ou seja, o da Comarca
de Campanha.

Cumpra-se o disposto no § 6º do art. 392 do
RITJMG.

Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES HERBERT CARNEIRO e FERNANDO STARLING.

Súmula - DERAM PELA COMPETÊNCIA DO JUÍZO
SUSCITADO.

. . .

Roubo majorado - Crime tentado - Não ocorrên-
cia - Audiência - Inquirição de testemunhas -

Interrogatório - Réu - Carta precatória -
Ministério Público - Não comparecimento -
Nulidades - Inexistência - Fixação da pena -
Mínimo legal - Redução - Inadmissibilidade -

Condenação mantida

Ementa: Apelação. Roubo majorado. Preliminares.
Nulidade do processo. Inversão da ordem de oitiva das
testemunhas. Ausência do representante ministerial em
audiência. Tentativa. Inocorrência. Hipótese de delito
consumado. Atenuante da confissão espontânea. Não
aplicação. 

- Não há que se falar em nulidade do processo por
inversão na ordem de oitiva de testemunha, quando não
evidenciado o prejuízo. 

- Como a falta de intervenção do Órgão Ministerial
aproveita à acusação, não pode a defesa invocá-la. 

- O delito de roubo se considera consumado quando o
agente, embora por pequeno lapso de tempo, tem a
posse tranquila da coisa, sendo irrelevante que tenha
sido preso alguns momentos depois do assalto, com a
consequente devolução ao lesado dos bens subtraídos. 
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- As circunstâncias atenuantes não podem reduzir a
pena-base abaixo do mínimo legal. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00002244..0088..997799998866-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: 11ºº)) WWaaggnneerr
GGoonnççaallvveess PPiimmeennttaa,, 22ºº)) MMaarrccuuss VViinniicciiuuss BBaarrrreettoo ddooss
SSaannttooss - AAppeellaaddooss:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo EEssttaaddoo MMiinnaass
GGeerraaiiss - CCoorrrrééuu:: DDiieeggoo ddaa SSiillvvaa OOllíímmppiioo - RReellaattoorr:: DDEESS..
PPAAUULLOO CCÉÉZZAARR DDIIAASS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Paulo
Cézar Dias, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NÃO
PROVER OS RECURSOS. 

Belo Horizonte, 1º de dezembro de 2009. - Paulo
Cézar Dias - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. PAULO CÉZAR DIAS - Marcus Vinicius Barreto
dos Santos, Wagner Gonçalves Pimenta e Diego da Silva
Olímpio, já qualificados nos autos, foram denunciados e
processados como incursos nas sanções dos arts. 157, §
2º, incisos I e II, do Código Penal Brasileiro, porque, no
dia 25 de fevereiro de 2008, por volta das 10h, na Av.
Furquim Werneck, próximo à Rua Nelson Hungria, Bairro
Tupi, nesta Capital, mediante grave ameaça exercida
com emprego de arma de fogo, subtraíram da vítima
Milton de Jesus da Costa um veículo Fiat/Strada, placa
HEE-6296, bem como a importância de R$10.129,26
(dez mil cento e vinte e nove reais e vinte e seis centavos),
dispostos em espécie e em tickets, e diversos compro-
vantes de utilização de cartões de crédito. 

Narram os autos que o denunciado Diego condu-
ziu os acusados Marcus e Wagner, no veículo VW/Golf,
até o local dos acontecimentos, onde permaneceu na
direção do veículo, pronto para garantir a fuga dos com-
parsas. Os acusados Marcus e Wagner desceram do
veículo e se dirigiram ao encontro da vítima Milton, que
embarcava no veículo Fiat/Strada. Ato contínuo, o acu-
sado Marcus sacou a arma de fogo, apontando-a para
a vítima, momento em que anunciou o assalto. De posse
da res furtiva, os acusados Marcus e Wagner, no veículo
da vítima, empreenderam fuga, enquanto o acusado
Diego, percebendo que o veículo VW/Golf que pilotava
não seria utilizado na fuga, também se retirou do local,
sendo, porém, presos em flagrante delito após
perseguição policial. 

O MM. Juiz de Direito desta Capital, julgou par-
cialmente procedente a pretensão punitiva estatal, absol-

vendo o réu Diego por ausência de provas e condenan-
do Marcus Vinícius Barreto dos Santos e Wagner
Gonçalves Pimenta pela prática do delito do art. 157, §
2º, I e II, impondo a ambos uma pena de 5 (cinco) anos
e 6 (seis) meses de reclusão, a ser cumprida em regime
semiaberto, mais o pagamento de 13 (treze) dias-multa,
no valor unitário mínimo. 

Inconformado, o réu Wagner apelou, às f.
328/334, aduzindo, preliminarmente, a nulidade do
processo ante a ausência do representante ministerial no
interrogatório do réu. Alegou, ainda, a nulidade proces-
sual em virtude da inversão na oitiva das testemunhas.
No mérito, pugna pelo reconhecimento da tentativa e da
atenuante da confissão espontânea. 

Por sua vez, o acusado Marcus Vinícius, apelou às
f. 338/341, requerendo o reconhecimento do crime em
sua forma tentada. 

O recurso foi devidamente contra-arrazoado (f.
343/360), pugnando, o il. representante do Ministério
Público pela manutenção da sentença monocrática. 

Nesta instância, manifestou-se a douta
Procuradoria de Justiça pelo não provimento de ambos
os apelos. 

Conheço do recurso porque presentes todos os
pressupostos do juízo de sua admissibilidade. 

De início, vejo que não procedem as preliminares
arguidas pela defesa do apelante Wagner. 

É por demais sabido que só à parte prejudicada
cabe alegar nulidade. Conforme dispõe o art. 565 do
Código de Processo Penal, nenhuma das partes pode
arguir a nulidade referente a formalidades cuja
observância só à parte contrária interessa. 

Assim, como a falta de intervenção do Órgão
Ministerial aproveita à acusação, não pode a defesa
invocá-la, já que não houve lesão a interesse seu. 

Como lecionam Ada Pellegrini Grinover, Antônio
Scarance Fernandes e Antônio Magalhães Gomes Filho,
in As nulidades no processo penal, 6. ed., Ed. RT, 

se a irregularidade resulta da preterição de formalidade insti-
tuída para garantia de uma determinada parte, somente esta
poderá invocar a nulidade, não sendo possível à outra fazê-
lo por mero capricho. 

No mesmo sentido: 

A ausência do Ministério Público, regularmente intimado, à
audiência de interrogatório do réu e aos debates orais é
inobservância de formalidade que não interessa à defesa e,
por isso, não pode ser alegada por ela como causa de nuli-
dade do processo, sobre lhe não acarretar prejuízo (CPP,
arts. 563 e 565), constitui mera irregularidade funcional-
administrativa (TARS - AP - Relatora Celeste Vicente Rovani -
j. em 30.8.83 - RT 581/385). 

Rejeito, pois, a preliminar. 
A defesa do réu Wagner arguiu, também, a preli-
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minar de nulidade processual em face da inversão na
ordem de oitiva das testemunhas, uma vez que aquelas
arroladas pela defesa foram ouvidas antes das teste-
munhas indicadas pela acusação. 

O princípio do contraditório impõe que as teste-
munhas de acusação sejam ouvidas antes das de defe-
sa. Daí a regra do art. 396 do Código de Processo
Penal. Contudo, a inversão só é causa de nulidade quan-
do há comprovado prejuízo para o réu, o que não se vis-
lumbra nos autos. 

O próprio Juiz sentenciante consignou na decisão
monocrática que o depoimento da vítima, colhido pe-
rante o Juízo deprecado, não sofreria exame de culpa-
bilidade dos agentes (f. 262). 

Com efeito, nenhuma nulidade há que ser decla-
rada, pois no caso dos autos a vítima foi ouvida via carta
precatória, em que nem sempre se mostra possível com-
patibilizar as pautas de audiência, o que impossibilita
seja observada, com rigor, a referida ordem processual. 

Ademais, o MM. Juiz monocrático fixou o prazo de
vinte dias para o cumprimento da carta precatória, sendo
que a aludida diligência não foi cumprida a tempo. Ora,
estando os réus presos, mister é o regular prosseguimen-
to do feito, visto que a expedição de precatória não tem
o condão de suspender a instrução criminal. 

Nesse sentido: 

A produção de prova testemunhal através de carta precatória
não acarreta nulidade quando há inversão na ordem de oiti-
va das testemunhas, inquirindo-se as de defesa antes das de
acusação, caso contrário, ter-se-ia que suspender a
instrução criminal, em total desrespeito ao art. 222, § 1º, do
Código de Processo Penal (TJSP - AP - 2ª Câmara - Rel. Silva
Pinto, j. em 08.05.1995 - RT 719/399).

Rejeito, portanto, a preliminar arguida. 
Analiso, conjuntamente, o mérito recursal, uma vez

que em linhas gerais apresentam as mesmas teses. 
A materialidade e a autoria não estão sendo con-

testadas pelos recorrentes, mesmo porque devidamente
comprovadas, a primeira, pelo auto de apreensão (f.
39/40), termo de restituição (f. 54), laudo pericial de efi-
ciência e prestabilidade da arma de fogo (f. 55), laudo
pericial de avaliação indireta (f. 88); e, a segunda, pelo
termo de declaração da vítima (f. 12/13), pela confissão
dos acusados (f. 124/126, 127/129), corroborada pela
vasta prova testemunhal (f. 170/172, 173/174,
175/176, e f. 05/10). 

Não há como admitir as pretensões recursais dos
apelantes no sentido de verem reconhecida a modali-
dade tentada no crime de roubo. 

In casu, não restam dúvidas de que os recorrentes,
após se utilizarem de grave ameaça contra a vítima,
obtiveram a posse do veículo Fiat Strada e a quantia de
R$10.129,26 (dez mil cento e vinte e nove reais e vinte

e seis centavos). De posse da res furtiva, os denunciados
empreenderam fuga, sendo, porém, presos em flagrante
delito após perseguição policial. 

Com efeito, para a configuração do delito de
roubo, no que tange ao lapso temporal, pouco importa
se a posse da res furtiva foi breve ou não. O crime de
roubo se consuma no instante em que o agente se torna,
mesmo que por pouco tempo, possuidor da res subtraí-
da. 

É inquestionável que houve a consumação do
crime de roubo, ocorrido no momento em que os
apelantes arrebataram a res furtiva da vítima, sendo irre-
levante o fato de os meliantes terem sido presos logo
após o cometimento do crime. Também não importa se
houve a posse mansa e pacífica da mesma, pois a vítima
esteve privada do controle e disposição da coisa. 

Nesse sentido: 

Penal. Desclassificação de roubo consumado para tentado.
Impossibilidade. Desnecessidade da posse tranquila da res
furtiva. - 1. Na compreensão da ampla maioria dos inte-
grantes da 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a quem
compete o julgamento de matéria criminal, o crime de roubo
se consuma no momento, ainda que breve, em que o agente
se torna possuidor da res furtiva, subtraída mediante grave
violência ou ameaça, não se mostrando necessário que haja
posse tranquila, fora da vigilância da vítima. - 2. Recurso
especial provido (STJ - REsp 660145/SP - Rel. Min. Nilson
Naves, j. em 12.04.2005). 

No mesmo sentido, leciona o Prof. Júlio Fabbrini
Mirabete: 

O crime de roubo somente se consuma, como no furto, com
a inversão da posse, ou seja, nos termos da jurisprudência
francamente predominante, se o agente tem a posse mais ou
menos tranquila da coisa, ainda que por breve momento,
fora da esfera de vigilância da vítima.

Pois bem, certo é que o apelante teve, ainda que
por um lapso temporal pequeno, a posse do bem sub-
traído da vítima, visto que foi preso em local diverso da
ocorrência após perseguição realizada pela Polícia. 

Portanto, é dever reconhecer que o ilustre
Magistrado de primeiro grau agiu com o costumeiro
acerto quando reconheceu a figura do roubo em sua
forma consumada. 

No que diz respeito à dosimetria da pena, entendo
que a r. sentença não está a merecer qualquer reparo. 

Verifica-se que a pena-base foi fixada no mínimo
legal em atenção às circunstâncias orientadoras da indi-
vidualização da pena, deixando registrado que a maio-
ria delas foi favorável aos réus. 

A pretensão do apelante Wagner de ter diminuída
a pena aquém do mínimo legal em razão do reconheci-
mento da atenuante da confissão espontânea, não pro-
cede. 

Ora, se a pena-base foi fixada em seu patamar
mínimo e, tendo o juiz reconhecido a circunstância ate-
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nuante da confissão espontânea, porém, deixando de
aplicá-la em virtude de ter sido a pena fixada no mínimo
previsto, é forçoso concluir que esta não poderá ficar
aquém do ali estipulado. 

Inclusive, essa matéria é objeto da Súmula 231 do
STJ: 

“A incidência das circunstâncias atenuantes não
pode conduzir a redução da pena abaixo do mínimo
legal”. 

Por tais fundamentos, nego provimento aos recur-
sos, mantendo na íntegra a decisão hostilizada. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO ARMANDO DOS ANJOS e JANE
SILVA. 

Súmula - RECURSOS NÃO PROVIDOS. 

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª MÁRCIA MILANEZ - Júlio Sérgio da Silva,
qualificado nos autos, foi denunciado por infração aos
arts. 14 e 15, ambos da Lei 10.826/2003. 

Consta da inicial acusatória (f. 02/03) que, no dia
13 de setembro de 2005, por volta das 00h30min, o
acusado efetuou disparos de arma de fogo no interior do
estabelecimento “Pit Stop”, Município de Vitorinos. 

Finda a instrução, o d. Juiz sentenciante, prolatan-
do a sentença de f. 66/68, julgou procedente a denún-
cia, e condenou o acusado nas iras dos arts. 14 e 15 da
Lei 10.826/03, ao cumprimento da pena total de 4 (qua-
tro) anos de reclusão, em regime aberto, e ao paga-
mento de 10 (dez) dias-multa. 

Inconformada, apela a defesa do acusado (f. 73),
buscando, em suas razões recursais (f. 75/77), a apli-
cação do princípio da consunção, para que o crime de
porte seja absorvido pelo de disparo de arma de fogo.
Requer, ainda, a aplicação da minorante do art. 21 do
CP, bem como a concessão do sursis e, por fim, a
isenção do pagamento das custas processuais. 

Nas contrarrazões recursais, o Órgão Ministerial
manifesta-se pelo parcial provimento do apelo, para que
seja aplicado o princípio da consunção e concedida a
substituição da pena (f. 78/85). No mesmo sentido,
opinou a douta Procuradoria-Geral de Justiça, a qual se
manifesta também pela isenção das custas processuais (f.
88/96). 

É, em síntese, o relatório. 
Conheço da apelação, presentes os requisitos

objetivos e subjetivos de sua admissibilidade. 
Inexistentes quaisquer preliminares suscitadas ou

nulidades arguíveis de ofício, passo ao exame do mérito. 
Tanto a materialidade quanto a autoria dos delitos

imputados ao apelante são absolutamente incontrover-
sas nos autos. A primeira através do auto de apreensão
de f. 10, laudo pericial de f. 16 e laudo de prestabilidade
e eficiência da arma de f. 17; e a segunda, por sua vez,
na confissão do réu, tanto em inquérito, quanto em juízo
(f. 08/09 e 37/38). 

Inicialmente, a defesa pleiteia a aplicação do
princípio da consunção entre os delitos de porte e dis-
paro de arma de fogo. 

Conforme já me pronunciei anteriormente, entre os
crimes do art. 14 e o previsto no art. 15 da Lei
10.826/03 não se aplica a regra do concurso material.
Não há dúvida de que o delito de porte e o de disparo
de arma de fogo se deram em um mesmo contexto fáti-
co, motivo pelo qual necessária se faz a absorção de
uma conduta pela outra. 

O crime de disparo de arma de fogo, por ser
infração mais grave, absorve o de porte de arma, já que
esta última conduta precede àquela e constitui-se em
condição indispensável a sua prática. 

Disparo de arma de fogo - Absorção de crime -
Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido -

Princípio da consunção - Aplicabilidade - Erro de
proibição - Não ocorrência - Suspensão condi-

cional da pena - Não cabimento - Pena privativa
de liberdade - Substituição - Pena restritiva de

direitos - Custas - Hipossuficiência - Suspensão
do pagamento

Ementa: Apelação criminal. Porte e disparo de arma de
fogo. Crime-meio. Princípio da consunção. Aplicabi-
lidade. Delito de porte ilegal absorvido pelo de disparo
de arma de fogo. Erro de proibição. Inocorrência.
Concessão do sursis. Impossibilidade. Análise prejudica-
da em face da substituição da pena privativa de liber-
dade por restritivas de direitos. Vedação legal prevista no
art. 77, III, do Código Penal. Isenção de custas.
Inteligência da Súmula nº 58 desta Corte. Recurso
conhecido e parcialmente provido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00002211..0077..000000661122-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee AAllttoo RRiioo DDooccee - AAppeellaannttee:: JJúúlliioo SSéérrggiioo ddaa
SSiillvvaa - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª MMÁÁRRCCIIAA MMIILLAANNEEZZ 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de f., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, EM PROVER EM PARTE O RECURSO. 

Belo Horizonte, 24 de novembro de 2009. -
Márcia Milanez - Relatora. 


